
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCIO DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS

Referente: PLL n° 040/2021  -Projeto de Lei do  Legislativo.

Autoria do proj.eto: Vereador Paulinho dos Condutores.

Folha

_4___í_
Câmara Municipal

\
Assunto  do  proj.eto:  Concede  desconto  no  IPTU  (Imposto  Predial  e  Territorial  Urbano)  a  empresas  e

munícipes  que  instalarem   câmeras  de  videomonitoramento,   institui  o  projeto  denominado  '`Cidade

Vigiada" e dá outras providências.

PARECER N° 109.1/2021/SAJ/RRV

Ementa:   Projeto   de   Lei   Municipal.   Concessão   de

desconto no IPTU. Proj.eto ''Cidade Vigiada''. Art.14 e

parágrafo  1°, da  LRF. Impossibilidade.

].        DORELATÓRIO

1.        Trata-se  de  Projeto  de  Lei,  de  autoria  do  Sr.  Paulinho  dos

Condutores,  pelo  qual  se  busca  conceder  desconto  de  15%  no  IPTU  a  empresas  e

munícipes    que    instalarem    em    seus    imóveis    câmeras    de    videomonitoramento,

possibilitando a visualização das vias e espaços  públicos,  instituindo o  projeto "Cidade

Vigiada,,.

2.       Na  Mensagem  que acompanha  o texto  do  projeto,  o  autor

infórma  que  a  intenção  é  realizar  uma  parceria  entre  o  Poder  Público  Municipal  e  à

sociedade  para  o  combate  à  violência  e  responsabilidade  na  gestão  dos  problemas

com  a  Segurança  Pública,  minimizando  ações  de  pequenos  marginais  e  auxiliando  o

trabalho das forças pol,iciais.
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3.        Em      contrapartida,      as      empresas      e      munícipes      que

participarem  do  proj.eto  terão  desconto  do  IPTU  dos  seus  respectivos  imóveis,  nas

condições e prazo estabelecidos.

11.       DA FUNDAMENTAÇÃ0

1.       Ratificamos  o  entendimento  exarado  no  parecer  n°  371I  -

RRV -SAJ -12/2018, encartado no Projeto de Lei do Legislativo n° 65, de 03.12.2018,

de autoria  do  então vereador Sr. Arildo  Batista,  e cuja  cópia  pedimos vênia  para fazer

parte dessa peça jurídica.

2.       Por   se   tratar   de   uma   isenção   em   caráter   não   geral,   e

segundo   o   artigo   14   e   parágrafo   1°,   da   Lei   de   Responsabilidade   Fiscal   -   LRF,

necessário apensar ao presente PLL a viabilidade orçamentária.

3.        Assim dispõe referido dispositivo legal:

'`Art.  14. A concessão  ou  ampliação de  incent.ivo  ou  benefício  de

natureza  tributáría  da  qual  decorra  renúncia  de  receita  deverá

estar  acompanhada   de   estimativa   do   impacto   orçamentário-

financeiro  no  exercício  em  que  deva  iniciar  sua  v.igência  e  nos

dois    seguintes,    atender    ao    disposto    na    lei    de    diretrizes

orçamentárias e a pe/o menos uma das seguintes condições:

I   -   demonstração   pe/o   proponente   de   que   a   renúncia   foi

considerada   na   esi:imativa   de   receita   da   lei   orçamentária,   na

forma  do  art.  12,  e  de  que  não  afetará  as  metas  de  resultados

fiscais     previstas     no     anexo     próprio     da     lei     de     diretrizes
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11 - estar acompanhada de medidas de compensação,  no período

mencionado    nocaput,    por    meio    do    aumento    de    receita,

proveniente  da   elevação  de  alíquotas,  ampliação  da  base  de

cálcu/o, maüoração ou criação de tributo ou contribuição.

§  1° A  renúncia  compreende  anistia,  remissão,  subsídio,  crédito

presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração

de  alíquota  ou   modificação  de  base  de  cá/cu/o  que  imp/ique

redução   discriminada   de   tributos   ou   contribui.Ções,   e   outros

benefícios que correspondam a tratamento diferenciado." (g.n.).

4.       Apenas   a   títu,Io   de   argumentação,   a   LRF   não   proíbe   a

isenção tributária, mas sim, visa ao equilíbrio das contas púb[icas.

5.       Outro    esclarecimento    que    merece    atenção    é    que    na

presente  propositura,  a  isenção  é em caráter  não  geral,  devendo  ser observado  os

ditames da norma supramencionada.

6.       Ademais,  as  recomendações  feitas  ao  final  do  Parecer  n°

371  -RRV -SAJ -12/2018, e que faz parte integrante desse,  devem ser igualmente

observadas, tendo em vista a similaridade das propostas apresentadas.

7.       Com    a    análise    dos   termos    do    projeto,   vislumbramos

irregularidades  que  comprometem  sua  legalidade  e  constitucionalidade,  impedindo  a

sua tramitação [egislativa.

111.      DA CONCLUSÃO

1.       Salientando  que  não  cumpre  a  esta  secretaria  de Assuntos
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apresenta impedimento para tramitação no que tange à falta de estudo da viabilidade

orçamentária,  além  da  adequação  de  alguns  dispositivos,  em  conformidade  com  as

recomendações  finais  do  Parecer  n°  371  -RRV  -SAJ  -12/2018,  motivo  pelo  qual

entendemos que o projeto Ê]ÃQ está apto a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.       A  propositura   deverá  ser  submetida   às  Comissões  de  a)

Constituição e Justiça; e b) Finanças e Orçamento.

3.       Caso  não  seja  esse  o  Nobre  entendimento  dos  Ádí/+,  para

aprovação   do   presente   PLL   é   necessário   o   voto   favorável   da   maioria   símples,

presentes, pelo menos, a maioria a.bsol,uta dos membros da Câmara.

4.        Este é o parecer, opinativo e nãovinculante.

Jacareí,10 de maio de 2021

(em trabalho remoto)

RENATA RAMOS VIÉIRA
CONSULTORJURÍDICO-LEGISLATIVO

OAB/SP N° 235.902

Acolho o parecer, por seus próprios fundamentos.

Como      bem      ressaltado,      propositura      de     teor

semelhante  j.á   havia   sido   objeto   de   parecer

Secretaria,    tendo    sido    opinado,    à    époc

Praça dos Três Poderes, 74 -Centro -Jacareí / SP -CEP 12327-901 Fone: (012) 3955-2200
Site: www.jacarei.sp,leg.br

desta

pelo
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PRO]ET0 DE LEI DO LEGISLATIV0 N® 65, DE 03.1Z.2018.

A:SSIlnllm  PRO|ETO  DE  I.EI  -  CONCEDE  DESCONTO  NO  IPTU  (IMPOSTO  PHEDIAI.  E

TERRITORIAL  UHBANO)  A  EMPRESAS  E  MUNÍCIPES  QÜE  INSTALAHEM  CÂMERAS  DE

VIDEOMONITORAMENTO, INSTITUI 0  PR0|ETO DENOMINADO "CIDADE VIGIADA"  E DÁ

OUTRAS PHOVIDÊNCLAS.

AUTORIA... VEREADOR SR. ARILDO BATISTA.

PARECER NP 371 -RHy + SAT -1Z_/2018

1-   RELATÓBIO_

Munt.ci.pãj°d;ÇiF#1ÉSíffi
Jacareí

1 6 h;m

Trata-se  de  Projeto  de  Lei  de  autoria  do  Nobre  Vereador,  Sr,  Arz./do  Ecrci.s£cr,  que
"concede  descor[±o  no  IPTU  (Imposto  Predial  e  Terrüairial  Urbano)  a  empresas  e

munícipes   que   instalarem   câmeras   de   videomoniioramento,   institui   o   projeto
denominado "Cidade Vigiada" e dá outras providências" .

Acompanhando o referido Projeto de Lei, segue justificativa que embasou a iniciativa

ào NobTe Camarista\, cu3o ob]etivo, em _apar.tada siru±_e_se. é possibilitar maior eficácia das

políücas  de  Segurança  Pública  no  Município,  com  o  auxiHio  da  iniciativa  privada,
minimizando, assim, ações de meliantes.

Para ftindamentar a sua iniciativa legislativa, o Nobre Vereador juntou julgados das

Cortes de Justiça Superiores e cópia de lei idêntica do Município de São José dos Campos.

0 presente Projeto foi remetido a essa S€crgtarr.cr para estudo jun'dico.

É a sintese do necessário. Passamos a análise e manifiestação.
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11 - FUNDAMENTACÃO_

Analisando  a  presente  propositura,  e»Íe»dÉmos,  j5a7vo  mefflor .fzfízo,  que  em  se

tra[*aLnào de u"a isenção em caráter não geral Cque será concedida por requerimento realizado

peloproprietárioe/oupossuidordoimóveD,rHe4:_essáriose.€az_aapre_sentaçãodaviabilidade

orcamentária.

Assim dispõe o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

"Artl4.Aconcessãoouampliaçãodeincemüvooubeneftciodenaturezatributária

daquald€corrarenúnciadereceitadeveráestaracompanhadadeestimativadoimpacto
orçamentário-financeiro  no  exercício  em  que  deva  iniciar  sua vigência  e  nos  dois

seguintes,atenderaodispostonaleidedíretrizesorçamenSáriaseapelomenosumadas

seguintes condições..

I-demonstraçãopeloproponentedequearenúnciafbiconsideradanaestimativade
receim da lei orçamemária, na forma do aTt. 12, e de que não afie±ará as me±as de

resumados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrízes orçamentárias;

11  -  estar  acompanhada  de  medidas  de  compensação,  no  periodo  mencionado

no caput,  por  meio  do  aumento  de  receiba,  proveniente  da  elevação  de  alíquotas,

ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1Q A remúmicÉa _comp)_
•seni£fi±n&mi=:ar!áter__nã

remissãa
:ão de alíi

I,dl'o

a=ue__Émpliq.u€ r€d_ução discriminada de trib_

corresnond_a:«La ±rammento_difierenciado_1í

L Grifo nosso.
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r`Tã;T=.--T/*.,
§ 2a se o ato de concessão ou ampiiação do incentivo ou benef tcio de `ri£ÉÊàt*

o caput deste artigo decorrer da condlção contida no intiso 11, o beneficio só entrará em
vigor qucmdo implemen±adas as medídas reft3ridas no mencionado intiso.

§ 3QL 0 disposto neste artigo não se aplica:

I-àsalteraçõesdasalíquotasdosimpostosprevistosnosinclsos_l\J|,|]L:eYdo_art.153

dtig=£!o_nsüt_uição. na fiorma do seu §1Ê;

11 - ao cancelamento de débfto cujo mor[kar[±e seja inf;erior ao dos respectivos custos

de cobrança.''.

Diante disso, necessário acostar aos autos a estfma£Íim do f77zz7dcbo or        e»Zúrio

para, ÍEggÉm se coadunar com o estabelecido na legislação supramencionada,

Cabe-nos ressaltar que o "descmft}" previsto no PL nada mais é que uma i.senção

tributária parcial {isenção de 15% nos casos legalmente apresentados).

AisençãotribüáriaéadispensalegaldopagamentototalouparcLaldeumtt.ibuto

(no presente caso, o IPTU).

Com isso, o referido "desco»b" deve ser analisado sob a óptica do dfrefÉo tz:ÍZ)zrtúrio.

Quanto  ao  texto  apresentado  na  respeitável  propositura,  devemos  fazer  algumas
obsewações de cunho técnico.

Em relação ao parágrafo 2°, do artigo 6°, a parte final (``com /grTm rieconheci.dq em

cartóriopúblico"]deweserretir&àa,po±sporLe±{I.eiFederaln°8.245/91-LeídeLocações|,

não se faz necessário  (flpesfir de sgr /oriemenfg recomeHdáveo. Além disso, a matéria
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"Jocczfões de fmóveís"  é de direito civil e,  segundo o inciso  1,  do artigo  22, da

FederaÀ, a competên€Éq _para legisl_ar é privativa da__Ünião F_ed€rq_l:.

"Art. 2Z. Compete privativamente à Ünião legislar sobre..

ÜQLP-g_¥,ç,ãj

I - dir_eito tiüE comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, mariümo,

aeronáutico, espatial e do trabalho;".

Portanto, s«qerimos. com  d dévída vé»Ía,  a supressão  da exigência, para melhor

adequação normativa.

Já o artigo 10 da presente propositura deverá ser retirado para que não haja ofensa ao
•io Constltucional da Separação_ dos Poderes_ ¢artigo 2°  da  CF/88  e artigo  5°  da

Cons£i`mi.fáo  Es£adüaD,  renumerando-se  os  artigos  subsequentes.  Vale  ressaltar  que  ao

Legislativo não cabe impor obrigações ao Executívo, e a regulamentação  de qualquer ato

normativo é uma Íünção típica sua (do Executivo).

111 - CO_N_CLÜ_SÃ0_

Posto isto, e tendo em vista todo o acima exposto, e»Íer!de»zos. &zH£ que antes de

qualquer   outra   análise   jurídica   legislativa,   Õ   presente   Projeto   de   Lei   deveri   ser

am_mmanhndoddeizsEtudodeviabilidadeorcamentátia_(estudodeimnactoorcam_€nt_ário\:

ibilídad_e___de___m_n_díft_c.a.c_ã_n___da[s__dí_sm_n_s_i_£f_vL

2 Grifo nosso,
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Caso  ocorra as  modificações  supramencionadas,  o  presente  Projeto de  L+é++ggig[§jjÉ#

z)rosseg«fr. submetendo-se, contudo, d zfm mirio dé djsczzssão e vo   cão, necessitando, para

a\ sua c[provaç&o, do y_oto fiq¥Q]TE`Éve_l da maioria dos m€m,bros da Câmara Municípa|\ nos

termos do Regimento lnterno da Câmara Municipa].

Cdso contrúrio. deverá ser arquivado, nos termos regimentais.

Antes,   porém,   deve   ser   objeto   de   análise   das   Comissões   Permanentes   de

Constituição e ]ustiça e Finanças e Orçamentos.

Sem mais para o momento, é estG o nosso en±endimento, s¥b censura.

Jacareí, 03 de dezembro de 2018.

Renata Ramos Vieira

Consultor]urídico-I,egislativo

OAB/SP n° Z35.90Z

5


